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ESTATUTO DA ADVOCACIA 
E DA OAB, REGULAMENTO 
GERAL, CÓDIGO DE ÉTICA E 
DISCIPLINA DA OAB

 Æ DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS (ARTS. 1º A 
7º DO CED-OAB)

1. (FGV – 2024) Atena, médica oftalmologista, e Dionísio, advo-
gado atuante em Direito de Família, são casados há 5 anos e 
residem em casa alugada na cidade de Uberaba/MG.

Sendo ambos iniciantes em suas respectivas profissões e visan-
do evitar gastos, decidem instalar seus escritórios profissionais 
na própria casa em que residem. Assim, montaram um consul-
tório médico e um escritório de advocacia na parte frontal da 
residência e anunciaram conjuntamente, em outdoor próximo, 
os serviços médicos e advocatícios, em publicidade que ressal-
tou o fato de serem casados.

Acerca dos limites das atividades de advocacia e da publicidade 
do advogado, conforme o Código de Ética e Disciplina e o Esta-
tuto da Ordem dos Advogados do Brasil, assinale a afirmativa 
correta.

a) Atena e Dionísio poderão constituir seus escritórios pro-
fissionais no mesmo imóvel, bem como divulgar seus res-
pectivos trabalhos conjuntamente, desde que o outdoor em 
que incluírem a publicidade seja de pequeno porte.

b) A divulgação dos serviços de advocacia em conjunto com 
serviços médicos não é vedada, desde que tenha caráter 
meramente informativo e zele pela discrição e sobriedade.

c) Dionísio não poderá anunciar seus serviços advocatícios 
em conjunto com outras atividades, ainda que com sua 
esposa que exerce a medicina, pois o Estatuto da Ordem e 
o Código de Ética e Disciplina proíbem tal conduta de forma 
peremptória.

d) A divulgação conjunta dos serviços médicos e advocatícios 
será permitida, excepcionalmente, neste caso, porque Ate-
na e Dionísio são casados e moram na mesma residência, 
de modo que não lhes seria possível exigir conduta diversa.

2. (FGV – 2024) Pedro Estrela, brasileiro, natural de Recife/PE, 
foi preso em flagrante por participar de esquema criminoso 
envolvendo pirâmides financeiras e por se apresentar como 
advogado, mesmo sem qualquer formação jurídica. Tendo obti-
do liberdade provisória, fugiu para o Equador, onde obteve gra-
duação no curso de Direito, em faculdade local.

Muitos anos depois, após ter extinta a punibilidade pelas infra-
ções penais praticadas, decide voltar ao Brasil com a pretensão 
de exercer a advocacia. Quando da mudança para o Brasil, trou-
xe sua esposa equatoriana, Soraya, que já exercia a profissão de 
advogada no Equador.

Considerando o enunciado acima, e a respeito da inscrição na 
Ordem dos Advogados do Brasil, assinale a afirmativa correta.

a) Pedro Estrela, desde que atendidos os demais requisitos 
para a inscrição como advogado, poderá exercer a advo-
cacia no Brasil, independentemente de revalidação do seu 
diploma, diante do fato de ser brasileiro nato.

b) Soraya não poderá exercer a profissão de advogada no Bra-
sil, ainda que cumpra os demais requisitos para inscrição 
na Ordem, porque títulos de graduação obtidos em insti-
tuições estrangeiras não são aceitos para comprovação da 
aptidão por estrangeiros.

c) O título de graduação obtido por Pedro em instituição 
estrangeira poderá ser aceito no Brasil, desde que devi-
damente revalidado, o que não lhe garantirá a inscrição 
na OAB, diante da necessidade de aprovação no Exame de 
Ordem, além do preenchimento dos demais requisitos 
legais, em especial a comprovação de idoneidade moral 
para a função.

d) Pedro e Soraya poderão exercer livremente a função de 
advogado no Brasil, desde que sejam aprovados no Exame 
de Ordem, porque a aprovação nesse certame convalida os 
diplomas obtidos no exterior.

3. (FGV – 2023) Alice Santos, advogada, está sendo investigada 
criminalmente por ter, supostamente, cometido fraude contra 
o sistema previdenciário, em conjunto com Robson Lima, seu 
cliente, e Leonardo Melo, seu ex-cliente. O órgão competente do 
Ministério Público consulta a Dra. Alice Santos sobre seu inte-
resse em efetuar colaboração premiada.

Com base na legislação aplicável, assinale a afirmativa que 
apresenta, corretamente, o que ela concluiu.

a) Poderá efetuar colaboração premiada contra Leonardo 
Melo, já que ele não ostenta mais a condição de seu cliente.

b) Poderá efetuar colaboração premiada contra Robson Lima, 
por se tratar de cliente que está sendo formalmente inves-
tigado como co-autor pela prática do mesmo crime.

c) Caso efetue colaboração premiada contra Robson Lima, 
estará sujeita a processo disciplinar, que poderá culminar 
na aplicação da pena de suspensão.
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d) Caso efetue colaboração premiada contra Leonardo Melo, 
estará sujeita às penas do crime de violação do segredo 
profissional.

4. (FGV – 2023) Bruno, advogado, compareceu à audiência de 
conciliação acompanhado de seu cliente Carlos, tendo-lhe sido 
conferidos poderes para transacionar em juízo ou fora dele. Na 
audiência, foi oferecida proposta de acordo pela parte adversa, 
que não foi aceita por Bruno, visto que conflitava flagrantemen-
te com os interesses de seu cliente.

Contrariado, o magistrado cassou a palavra de Bruno, determi-
nando que não se manifestasse mais durante a audiência, visto 
que a opção de aceitar ou não o acordo seria de decisão única de 
Carlos, sem possibilidade de influência de seu patrono.

Nesse contexto, de acordo com o Estatuto da Advocacia e Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), assinale a afirmativa correta.

a) O magistrado agiu corretamente, considerando que tem o 
dever de manter a ordem dos trabalhos e, em sua atuação, 
deve fomentar a solução pacífica dos conflitos, que estava 
sendo inviabilizada pela resistência de Bruno ao acordo.

b) A palavra de Bruno não poderia ter sido cassada sob o fun-
damento de que aceitar ou não o acordo é de decisão única 
de Carlos sem possibilidade de influência de seu patrono, 
vez que o advogado é indispensável à administração da jus-
tiça e deve orientar seu cliente.

c) Em insistindo em falar com seu cliente sobre a aceitação ou 
não do acordo, a conduta de Bruno acarretará responsabili-
dade perante a OAB, em razão da violação da ordem hierár-
quica do magistrado.

d) Em caso de manutenção da insubordinação de Bruno, o juiz 
poderá determinar que a seccional competente da Ordem 
dos Advogados do Brasil aplique a pena de suspensão das 
atividades de advocacia por ele desempenhadas, por prazo 
não inferior a dois anos.

 Æ DAS RELAÇÕES COM O CLIENTE (ARTS. 9º A 26 
DO CED-OAB)

5. (FGV – 2024) Ana Júlia, recentemente aprovada no Exame da 
Ordem dos Advogados do Brasil, aspira exercer sua nova ativi-
dade profissional de maneira comprometida com os deveres 
éticos e valores inerentes à elevada função pública da profissão.

Nesse sentido, assinale a afirmativa que corretamente descre-
ve a hipótese de cumprimento de dever ético por Ana Júlia.

a) Ana Júlia deverá, sempre que possível, estimular a con-
ciliação e a mediação entre os litigantes, entenden-
do-se diretamente com a parte adversa, cujo eventual 
patrono constituído, na hipótese de haver a solução do con-
flito, deverá ser ulteriormente comunicado.

b) Nos pleitos administrativos ou judiciais em que ingressar, 
Ana Júlia deverá atuar com destemor e independência, 
especialmente perante aquelas autoridades com as quais 
tenha vínculos negociais ou familiares.

c) Ana Júlia deverá pugnar pela solução dos problemas da cida-
dania e pela efetivação dos direitos individuais, coletivos e 
difusos, dever que pode ser cumprido, por exemplo, com a 
adoção de política permanente de contratação de honorários 
advocatícios em valores abaixo da tabela da OAB.

d) No exercício do seu mandato, Ana Júlia deverá atuar como 
patrona da parte e, portanto, imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequada, procurando esclarecer a 
estratégia traçada ao cliente, mas sem se subordinar às 
suas intenções contrárias.

6. (FGV – 2022) Maria, advogada, sente falta de confiança na 
relação profissional que mantém com Pedro, cliente que repre-
senta em ação judicial. Maria externa essa impressão a Pedro, 
mas as dúvidas existentes não são dissipadas. Maria decide, 
então, renunciar ao mandato.

Considerando essa situação hipotética, é correto afirmar que o 
ato de renúncia ao patrocínio

a) excluirá a responsabilidade de Maria por danos eventual-
mente causados a Pedro após dez dias da notificação, salvo 
se for substituída antes do término desse prazo.

b) obrigará Maria a depositar em juízo bens, valores e docu-
mentos que lhe hajam sido confiados e ainda estejam em 
seu poder.

c) fará cessar de imediato a responsabilidade profissional de 
Maria pelo acompanhamento da causa.

d) deverá ser feita sem menção do motivo que a determinou.

7. (FGV – 2020) Um escritório de renome internacional consi-
dera expandir suas operações, iniciando atividades no Brasil. 
Preocupados em adaptar seus procedimentos internos para 
que reflitam os códigos brasileiros de ética profissional, seus 
dirigentes estrangeiros desejam entender melhor as normas a 
respeito da relação entre clientes e advogados no país.

Sobre esse tema, é correto afirmar que os advogados brasileiros

a) podem, para a adoção de medidas judiciais urgentes e ina-
diáveis, aceitar procuração de quem já tenha patrono cons-
tituído, sem prévio conhecimento deste.

b) deverão considerar sua própria opinião a respeito da culpa 
do acusado ao assumir defesa criminal.

c) podem funcionar, no mesmo processo, simultaneamente, 
como patrono e preposto de seu cliente, desde que tenham 
conhecimento direto dos fatos.

d) podem representar, em juízo, clientes com interesses opos-
tos se não integrarem a mesma sociedade profissional, mas 
estiverem reunidos em caráter permanente para coopera-
ção recíproca.

8. (FGV – 2019) Milton, advogado, exerceu fielmente os deve-
res decorrentes de mandato outorgado para defesa do 
cliente Tomás, em juízo. Todavia, Tomás deixou, injustificada-
mente, de efetuar o pagamento dos valores acordados a título 
de honorários.

Em 08/04/19, após negar-se ao pagamento devido, Tomás 
solicitou a Milton que agendasse uma reunião para que este 
esclarecesse, de forma pormenorizada, questões que entendia 
pertinentes e necessárias sobre o processo. Contudo, Milton 
informou que não prestaria nenhum tipo de informação judi-
cial sem pagamento, a fim de evitar o aviltamento da atuação 
profissional.

Em 10/05/19, Tomás solicitou que Milton lhe devolvesse alguns 
bens móveis que haviam sido confiados ao advogado durante 
o processo, relativos ao objeto da demanda. Milton também 
se recusou, pois pretendia alienar os bens para compensar os 
honorários devidos.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Apenas a conduta de Milton praticada em 08/04/19 configu-
ra infração ética.

b) Ambas as condutas de Milton, praticadas em 08/04/19 e em 
10/05/19, configuram infrações éticas.

c) Nenhuma das condutas de Milton, praticadas em 08/04/19 
e em 10/05/19, configura infração ética.

d) Apenas a conduta de Milton praticada em 10/05/19 configu-
ra infração ética.
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 Æ DO EXERCÍCIO DE CARGOS E FUNÇÕES NA OAB 
E NA REPRESENTAÇÃO DA CLASSE (ARTS. 31 A 
34 DO CED-OAB)

9. (FGV – 2024) Gilson, advogado recém inscrito nos quadros da 
Ordem dos Advogados do Brasil, estava em dúvida entre consti-
tuir sociedade unipessoal de advocacia, o que, em seu entender, 
lhe traria maior autonomia e liberdade, ou aceitar a proposta 
recebida da sociedade empresária XYZ, para atuar como advo-
gado empregado em regime de dedicação exclusiva.

Após estudar a legislação correlata, Gilson aceitou a proposta 
de emprego da sociedade empresária XYZ. Acerca desse víncu-
lo contratual, de acordo com o texto legal do Estatuto da Advo-
cacia, assinale a afirmativa correta.

a) Nas causas em que Gilson atuar como advogado emprega-
do da empresa XYZ, ou de pessoa por esta representada, os 
honorários de sucumbência lhe pertencerão.

b) Gilson estará eticamente obrigado a prestar serviços pro-
fissionais de interesse pessoal dos diretores da sociedade 
empresária XYZ.

c) A jornada de trabalho de Gilson não poderá exceder a dura-
ção diária de 4 (quatro) horas contínuas e a de 20 (vinte) 
horas semanais.

d) Em virtude da dedicação exclusiva, Gilson não poderá ser 
remunerado pelas horas trabalhadas excedentes à jornada 
normal prevista na legislação.

10. (FGV – 2023) A advogada Maria integra a Comissão de Defesa 
do Consumidor de certa Seccional da OAB, promovendo deba-
tes e a qualificação profissional de colegas sobre temas especí-
ficos de Direito do Consumidor.

Sobre a atuação de Maria, enquanto integrar a comissão, assi-
nale a afirmativa correta.

a) Maria poderá firmar contrato gratuito de prestação de ser-
viços com entidades da OAB.

b) Maria é impedida de adquirir bens móveis fungíveis de 
entidades da OAB.

c) Maria poderá alienar bens móveis infungíveis para entida-
des da OAB.

d) Maria poderá adquirir bens imóveis de entidades da OAB.

11. (FGV – 2019) Maria, formada em uma renomada faculdade de 
Direito, é transexual. Após a aprovação no Exame de Ordem e do 
cumprimento dos demais requisitos, Maria receberá a carteira 
de identidade de advogado, relativa à sua inscrição originária.

Sobre a hipótese apresentada, de acordo com o disposto na Lei 
nº 8.906/94 e no Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e 
da OAB, assinale a afirmativa correta.

a) É admitida a inclusão do nome social de Maria, em seguida ao 
nome registral, havendo exigência normativa de que este seja 
o nome pelo qual Maria se identifica e é socialmente reconhe-
cida, mediante mero requerimento formulado pela advogada.

b) É admitida a inclusão do nome social de Maria, desde que, 
por exigência normativa, este seja o nome pelo qual Maria 
se identifica e que consta em registro civil de pessoas natu-
rais, originariamente ou por alteração, mediante mero 
requerimento formulado pela advogada.

c) É admitida a inclusão do nome social de Maria, indepen-
dentemente de menção ao nome registral, havendo exigên-
cia normativa de que este seja o nome pelo qual Maria se 
identifica, e é socialmente reconhecida, e de que haja prévia 
aprovação em sessão do Conselho Seccional respectivo.

d) Não há previsão na Lei nº 8.906/94 e no Regulamento Geral 
do Estatuto da Advocacia e da OAB sobre a inclusão do nome 
social de Maria na carteira de identidade do advogado, 
embora tal direito possa advir de interpretação do disposto 
na Constituição Federal, desde que haja cirurgia prévia de 
redesignação sexual e posterior alteração do nome regis-
tral da advogada para aquele pelo qual ela se identifica e é 
socialmente reconhecida.

 Æ DO SIGILO PROFISSIONAL (ARTS. 35 A 38 DO 
CED-OAB)

12. (FGV – 2019) Antônio e José são advogados e atuam em 
matéria trabalhista. Antônio tomou conhecimento de certos 
fatos relativos à vida pessoal de seu cliente, que respondia a 
processo considerado de interesse acadêmico. Após o encerra-
mento do feito judicial, Antônio resolveu abordar os fatos que 
deram origem ao processo em sua dissertação pública de mes-
trado. Então, a fim de se resguardar, Antônio notificou o cliente, 
indagando se este solicitava sigilo sobre os fatos pessoais ou se 
estes podiam ser tratados na aludida dissertação. Tendo obti-
do resposta favorável do cliente, Antônio abordou o assunto na 
dissertação.

Por sua vez, o advogado José também soube de fatos pessoais de 
seu cliente, em razão de sua atuação em outro processo. Entre-
tanto, José foi difamado em público, gravemente, por uma das 
partes da demanda. Por ser necessário à defesa de sua honra, 
José divulgou o conteúdo particular de que teve conhecimento.

Considerando os dois casos narrados, assinale a afirmativa 
correta.

a) Antônio infringiu o disposto no Código de Ética e Discipli-
na da OAB, violando o dever de sigilo profissional. Por outro 
lado, José não cometeu infração ética, já que o dever de sigi-
lo profissional cede na situação descrita.

b) Antônio e José infringiram, ambos, o disposto no Código de 
Ética e Disciplina da OAB, violando seus deveres de sigilo 
profissional.

c) José infringiu o disposto no Código de Ética e Disciplina da 
OAB, violando o dever de sigilo profissional. Por outro lado, 
Antônio não cometeu infração ética, já que o dever de sigilo 
profissional cede na situação descrita.

d) Antônio e José não cometeram infração ética, já que o dever 
de sigilo profissional, em ambos os casos, cede nas situa-
ções descritas.

 Æ DA PUBLICIDADE PROFISSIONAL (ARTS. 39 A 
47-A DO CED-OAB)

13. (FGV – 2022) A advogada Carolina e a estagiária de Direito 
Beatriz, que com ela atua, com o intuito de promover sua atua-
ção profissional, valeram-se, ambas, de meios de publicidade 
vedados no Código de Ética e Disciplina da OAB.

Após a verificação da irregularidade, indagaram sobre a pos-
sibilidade de celebração de termo de ajustamento de conduta 
tendo, como objeto, a adequação da publicidade. Considerando 
o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) É admitida a celebração do termo de ajustamento de con-
duta apenas no âmbito do Conselho Federal da OAB, para 
fazer cessar a publicidade praticada pela advogada Carolina 
e pela estagiária Beatriz.

b) É admitida a celebração do termo de ajustamento de con-
duta, no âmbito do Conselho Federal da OAB ou dos Con-
selhos Seccionais, para fazer cessar a publicidade praticada 
pela advogada Carolina, mas é vedado que o termo de ajus-
tamento de conduta abranja a estagiária Beatriz.

c) É vedada pelo Código de Ética e Disciplina da OAB a possi-
bilidade de celebração de termo de ajustamento de conduta 
no caso narrado, uma vez que se trata de infração ética.

d) É admitida a celebração do termo de ajustamento de con-
duta no âmbito do Conselho Federal da OAB ou dos Conse-
lhos Seccionais, para fazer cessar a publicidade praticada 
pela advogada Carolina e também pela estagiária Beatriz.

14. (FGV – 2020) Em certo município, os advogados André e 
Helena são os únicos especialistas em determinado assunto 
jurídico. Por isso, André foi convidado a participar de entre-
vista na imprensa escrita sobre as repercussões de medidas 
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tomadas pelo Poder Executivo local, relacionadas à sua área de 
especialidade. Durante a entrevista, André convidou os leitores 
a litigarem em face da Administração Pública, conclamando-os 
a procurarem advogados especializados para ajuizarem, desde 
logo, as demandas que considerava tecnicamente cabíveis.

Porém, quando indagado sobre os meios de contato de seu 
escritório, para os leitores interessados, André disse que, por 
obrigação ética, não poderia divulgá-los por meio daquele veí-
culo. Por sua vez, a advogada Helena, irresignada com as mes-
mas medidas tomadas pelo Executivo, procurou um programa 
de rádio, oferecendo-se para uma reportagem sobre o assunto. 
No programa, Helena manifestou-se de forma técnica, educati-
va e geral, evitando sensacionalismo.

Considerando as situações acima narradas e o disposto no Códi-
go de Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirmativa correta.

a) André e Helena agiram de forma ética, observando as nor-
mas previstas no Código de Ética e Disciplina da OAB.

b) Nenhum dos dois advogados agiu de forma ética, tendo 
ambos inobservado as normas previstas no Código de Ética 
e Disciplina da OAB.

c) Apenas André agiu de forma ética, observando as normas 
previstas no Código de Ética e Disciplina da OAB.

d) Apenas Helena agiu de forma ética, observando as normas 
previstas no Código de Ética e Disciplina da OAB.

15. (FGV – 2019) A advogada Leia Santos confeccionou cartões 
de visita para sua apresentação e de seu escritório. Nos cartões, 
constava seu nome, número de inscrição na OAB, bem como o 
site do escritório na Internet e um QR code para que o clien-
te possa obter informações sobre o escritório. Já o advogado 
Lucas Souza elaborou cartões de visita que, além do seu nome e 
número de inscrição na OAB, apresentam um logotipo discreto 
e a fotografia do escritório.

Considerando as situações descritas e o disposto no Código de 
Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirmativa correta.

a) Leia e Lucas cometeram infrações éticas, pois inseriram 
elementos vedados pelo Código de Ética e Disciplina da OAB 
nos cartões de apresentação.

b) Nenhum dos advogados cometeu infração ética, pois os 
elementos inseridos por ambos nos cartões de apresenta-
ção são autorizados.

c) Apenas Leia cometeu infração ética, pois inseriu elementos 
vedados pelo Código de Ética e Disciplina da OAB nos car-
tões de apresentação. Os elementos empregados por Lucas 
são autorizados.

d) Apenas Lucas cometeu infração ética, pois inseriu elemen-
tos vedados pelo Código de Ética e Disciplina da OAB nos 
cartões de apresentação. Os elementos empregados por 
Leia são autorizados.

 Æ DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS (ARTS. 48 A 
54 DO CED-OAB)

16. (FGV – 2023) A advogada Celina celebrou com a cliente 
Camila um contrato de prestação de serviços advocatícios. Na 
cláusula X, foi disposto que a extensão do patrocínio é limitada 
ao primeiro grau de jurisdição. Na cláusula W, foi disposto valor 
diverso de honorários contratuais para a hipótese de a causa 
encerrar-se por acordo.

Considerando o informado sobre o contrato realizado, de acor-
do com o Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirma-
tiva correta.

a) A cláusula X é vedada, pois não se admite tal limitação de 
atuação em grau de jurisdição. A cláusula W também é 
vedada, pois não se admite a previsão de valores diversos 
de honorários em caso de acordo.

b) O conteúdo da cláusula W, com disposição de valor diverso 
de honorários contratuais para a hipótese de a causa encer-
rar-se por acordo pode ser incluído no contrato sem que 
isso implique ilegalidade. A limitação de atuação em grau 
de jurisdição prevista na mencionada cláusula X encontra 
vedação legal.

c) A cláusula X é permitida. Por sua vez, a cláusula W é vedada, 
pois não se admite a previsão de valores diversos de hono-
rários em caso de acordo.

d) As duas cláusulas narradas não violam a disciplina do cita-
do Código de Ética e Disciplina da OAB.

17. (FGV – 2022) Em certa comarca, em razão da insuficiên-
cia do número de defensores públicos em atuação, o Juiz Caio 
nomeou o advogado Pedro para defender um réu juridicamente 
necessitado.

Quanto aos honorários a serem recebidos por Pedro, assinale a 
afirmativa correta.

a) Pedro apenas terá direito ao recebimento de honorários 
na hipótese de a parte contrária ser sucumbente, a serem 
pagos pelo autor.

b) Pedro tem direito a honorários fixados pelo juiz, indepen-
dentemente de sucumbência, a serem pagos pelo Estado, 
segundo a tabela organizada pelo Conselho Seccional da 
OAB.

c) Pedro tem direito a honorários fixados pelo juiz, indepen-
dentemente de sucumbência, a serem pagos pela Defen-
soria Pública, segundo a tabela organizada pelo Defensor 
Público Geral do Estado.

d) Pedro apenas terá direito ao recebimento de honorários 
na hipótese de a parte contrária ser sucumbente, a serem 
pagos pela Defensoria Pública.

18. (FGV – 2022) Hildegardo dos Santos, advogado, é contratado 
em regime de dedicação exclusiva como empregado da socie-
dade XPTO Advogados Associados. Em tal condição, Hildegardo 
atuou no patrocínio dos interesses de cliente da sociedade de 
advogados que se sagrou vencedor em demanda judicial.

Hildegardo, diante dessa situação, tem dúvidas a respeito 
do destino dos honorários de sucumbência que perceberá, a 
serem pagos pela parte vencida na demanda judicial.

Ao consultar a legislação aplicável, ele ficou sabendo que os 
honorários

a) serão devidos à sociedade empregadora.

b) constituem direito pessoal do advogado empregado.

c) serão devidos à sociedade empregadora, podendo ser par-
tilhados com o advogado empregado, caso estabelecido em 
acordo coletivo ou convenção coletiva.

d) serão partilhados entre o advogado empregado e a socieda-
de empregadora, na forma estabelecida em acordo.

 Æ DOS PROCEDIMENTOS (ARTS. 55 A 69 DO 
CED-OAB)

19. (FGV – 2022) Vitor deseja se candidatar ao Cargo de Conse-
lheiro Seccional da OAB. Ao estudar a legislação aplicável, Vitor 
concluiu que poderia concorrer ao cargo em questão, ainda que

a) estivesse em atraso com o pagamento da anuidade.

b) exercesse efetivamente a profissão há menos de 3 (três) 
anos.

c) ocupasse cargo de provimento efetivo em órgão da Admi-
nistração Pública indireta.

d) tivesse sido condenado por infração disciplinar resultan-
te da prática de crime há mais de um ano, mesmo sem ter 
obtido a reabilitação criminal.


